
`O capital estrangeiro que se 
adapte à nossa conveniência' 
Em entrevista ao "Estado", 
Brizola defende correção do 

câmbio e revela o que vê 
como prioridades de governo 
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R IO — O ex-governador Leo-
nel Brizola, presidente do 
PDT, defende a adoção 

de medidas de correção do câm-
bio "para dar oportunidades de 
exportação de produtos brasilei-
ros". Para ele, o câmbio é uma 
das causas do déficit público e is-
so precisa mudar. "O capital in-
ternacional que se adapte à nossa 
conveniência." 

Apesar disso, ele não fala em 
números, alegando que isso não 
cabe à frente das esquerdas, "na 
condição de oposição", mas ao go-
verno. Brizola deixa claro que 
suas posições são as do PDT e ain-
da serão discutidas pela frente pa-
ra definir o programa de gover-
no. A seguir, os principais tre-
chos de entrevista concedida ao 
Estado na sexta-feira: 

Câmbio — A mudança tem de 
ser feita naturalmente, de forma 
prudente, paulatina, e o capital in-
ternacional que se adapte também 
às nossas conveniências. 

Abertura — Sobre fechar ou não 
a economia ao exterior, achó que 
cada setor, cada caso é um caso a 
ser estudado. Precisamos ter desen-
volvimento industrial. Quando a 
gente começa, é na-
tural... Coi no uma 
plantinha que pre-
cisa de proteção 
até que o vento não 
a derrube e o grani- 	CONFO 
zo não consiga ma-
tá-la. No exterior, 	COM A 
têm mais tecnolo-
gia e condições de 	RENDA D 
capital até para fa-
zer dumping, e nós 

Financiamento das contas ex-
ternas — Ainda vamos definir as li-
nhas gerais da nossa atuação. Que-
remos abrir mais oportunidades. 
Primeiro, prioridade para o consu-
mo interno. Depois, exportar o má-
ximo possível. O correto é produzir-
mos de forma competitiva, para 
nos impormos no mercado exter-
no. O caso da indústria de calçados 
é um exemplo. Sem favores, ela se 
impôs no mercado internacional. 

Reforma agrária — A frente es-
tá estudando uma linha de consen-
so. A posição do PDT é: primeiro, é 
um problema da maior prioridade; 
segundo, é uma questão de demo-
cratização da propriedade; tercei-
ro, defendemos o direito de proprie-
dade; quarto, vamos traçar metas 
audaciosas. Vamos fazer um cadas-
tro das famílias de agricultores legí-
timas que querem terras. O fazen-
deiro que não produzisse pelo índi-
ce de produtividade poderia ter a 
terra desapropriada. E as inva-
sões? Claro que a prioridade de 
uni governo correto será zelar pela 
ordem no campo. Nós, do PDT, so-
mos contra invasões corno método 
reivindicatório. 

Imposto sobre empresas pri-
vatizadas — Esse é um consenso en-
tre nós. Se foi aplicado na Inglater-
ra, por que não aqui? 

Privatizações — Vamos nos defi- 
nir, logo, bem claramente a esse res- 
peito. Mas algumas posições já es- 
tão decididas. Primeiro: pára tudo, 

para examinarmos 
o que está ocorren- 
do. Quase tudo foi 

O NOS 	feito à custa da po- 
pulação, entre tec-

RMAMOS 	nocratas e gover- 
nantes, entre qua-

BAIXA 	tro paredes. Os cri- 
térios que sempre 

O POVO 	defendemos foram 
de que nas áreas es- 
tratégicas, como 

não temos condição sequer de sa- 
ber. Por exemplo: os produtos chi- 
neses.-eoreanes ou mesmo-euro- 
peus. Que sabemos nós se estão ten-
do subsídios ou não? Mas nada de 
fechar tudo nem assumir regras ge-
rais. A não ser com muito cuidado, 
quando tivermos de estabelecer cer-
ta reciprocidade. Podemos ter aqui 
até produtos mais baratos e melho-
res que os nossos, mas isso é uma si-
tuação ilusória. Depois que liquida-
rem com a nossa produção, vão im-
por os preços que quiserem. 

Dívida externa — No governo 
Fernando Henrique a dívida exter-
na aumentou muito e a interna do-
larizou-se. O endividamento to-
mou conta do Orçamento. Não 
tem dinheiro para educação, saú-
de, etc.. Então, tem de chamar o ca-
pital internacional e entregar tudo, 
com o argumento de que não te-
mos mais como investir. Não te-
mos de nos subordinar, subordinar 
nossa moeda, nossa economia, aos 
especuladores internacionais. Va-
mos nos inserir no mercado inter-
nacional de forma cuidadosa. É 
preferível não avançar com tanta 
rapidez a passar a depender total-
mente da indústria estrangeira. 

■ Livre competição — Então nos 
amarram os pés e as mãos e dizem: 
"Briguem." Os produtos argenti-
nos têm financiamento internacio-
nal. Os argentinos compram ma-
quinário financiado por oito anos, 
com juros de 7% ao ano. E têm cré-
ditos para a produção de cada sa-
fra, para a compra de adubo, se-
mentes, produtos químicos, emba-
lagens. Como podemos competir? 

petróleo, o Estado deveria ter o con-
trole. Nas não-estratégicas ou sem 

- -a necessidade-da presença do Esta-
do, podemos ter uma posição mais 
flexível. Não é um dogma. 

Custo Brasil — Do ponto de vis-
ta do PDT, nós somos contra qual-
quer corte ou redução dos atuais di-
reitos trabalhistas. Quanto à cria-
ção de algum direito novo, pode 
ser possível, em relação a catego-
rias mais marginalizadas, menos 
atingidas pela legislação. Podemos 
criar fatores de compulsoriedade. 
Não nos conformamos com a bai-
xa renda do povo brasileiro, por-
que isso só ocorre no Brasil. Por 
que, com a indústria que temos, 
precisamos ter um salário mínimo 
menor do que o do Paraguai e de 
outros países da América Latina? 
Com é que uma economia como a 
australiana tem aquele nível de vi-
da? Lá, um peão de campo ganha 
US$ 800 por mês e tem aqueles vila-
rejos, com escolas, casas boas.. 

■ Governo das esquerdas — O go-
verno não é o mesmo que uma 
empresa privada. Tem de ser res-
ponsável por alguns serviços e 
pôr sua presença, onde for neces-
sário exercer a sua soberania e 
para garantir os níveis econômi-
co e social da população. Um go-
verno como o nosso não pode 
abrir mão de um setor estratégi-
co. Já tivemos tudo privado: tele-
comunicações, energia, transpor-
te. Eu próprio tive que expro-
priar a ATT no Rio Grande do 
Sul. Posso garantir que cada cên-
til, cada tostão, cada centavo, se-
rá cuidado zelosamente. 


